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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0002085-42.2014.815.0141
ORIGEM: 3ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha 
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Maria dos Remédios da Silva Sousa 
ADVOGADO: Antônio Anízio Neto (OAB/PB 8851)
APELADO:  D&L  Serviços  de  Intermediação  de  Negócios  e
Soluções WEB Ltda (MOIP PANK)

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. AQUISIÇÃO DE LINHA DE CRÉDITO. SENTENÇA QUE
EXTINGUIU O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AUSÊNCIA
DE PROVA DO DIREITO POSTULADO. PEDIDO DE INVERSÃO
DO ÔNUS PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.

- Nos termos do art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil
de 1973, aplicável à espécie, é ônus do autor provar os fatos
constitutivos  do  seu direito.  Por  conseguinte,  inexistindo nos
autos prova do vínculo contratual com o demandado, impõe-se
o julgamento de improcedência dos pedidos e o desprovimento
do apelo que visa modificar a sentença combatida.

-  TJRS:  “[...]  2.  Não  é  possível  converter  o  julgamento  em
diligência,  em  fase recursal,  eis que, se não houve dilação
probatória, foi por sua inércia, a teor do que estabelece o art.
183  do  Código  de  Processo  Civil.  3.  A  apelante  não  logrou
demonstrar os fatos constitutivos de seu direito e articulados na
inicial, a teor do que estabelece o art. 333, I, do CPC, ônus que
lhe cabia e do qual não se desincumbiu. 4. Não pode se valer
da  inversão do  ônus  da  prova,  porquanto  não  trouxe
elementos  que  corroborem  com  a  verossimilhança  de  suas
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alegações, conforme dispõe o art. 6º, do Código de Defesa do
Consumidor.  APELAÇÃO  DESPROVIDA.  (Apelação  Cível  n.
70053488763, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Sergio Luiz Grassi Beck, Julgado em 11/09/2013).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento à apelação.

MARIA  DOS  REMÉDIOS DA  SILVA  SOUSA  recorreu  contra  a
sentença proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara da Comarca de Catolé
do  Rocha  (f.  18/21),  que,  nos  autos  da  ação  indenizatória  por  danos
morais  e  materiais  ajuizada  em  face  de  D&L  SERVIÇOS  DE
INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS E SOLUÇÕES WEB LTDA (MOIP PANK),
julgou improcedente  o  pedido  inicial,  por  ausência  de  prova  dos  fatos
constitutivos do direito da autora. 

A demandante sustentou, na petição inicial, que adquiriu uma
“linha de crédito” junto à empresa demandada, mas não recebeu o que
contratou, razão de ser indenizada nos valores de R$ 1.307,62 (por danos
materiais) e de R$ 20.000,00 (por danos morais). 

Na sentença, o juiz singular asseverou que, apesar da revelia, a
autora não se desincumbiu do seu ônus probatório,  uma vez que não
trouxe  ao  processo  prova  do  vínculo  contratual  com  a  empresa
demandada. 

Em sua apelação (f. 25/29) a autora aduziu que, embora tenha
pago a “linha de crédito”, não recebeu o que contratou; que provou o
alegado na inicial,  conforme as faturas de pagamento anexadas. Pediu
também a inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII, do CDC).

Sem contrarrazões (f. 30v).

A Procuradoria de Justiça entendeu ausente o interesse público
que torne obrigatória sua manifestação (f. 34/37).

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                        Relator

Segundo  o  Enunciado  Administrativo  n.  2,  do  Colendo
STJ, “aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a
decisões  publicadas até 17 de março de 2016) devem ser  exigidos  os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.” Portanto, com base no referido enunciado, passo ao exame da
apelação, que foi interposta em 16 de julho de 2015 (f. 24v).

Conforme asseverado pelo juiz sentenciante, a apelante não fez
prova da existência da relação contratual com o demandado, ou seja, não
demonstrou o fato constitutivo do direito invocado, conforme previa o art.
333, inciso I, do CPC/1973 (art. 373, inciso I, do CPC/2015), segundo o
qual “o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo de
seu direito”.

Com efeito, nos extratos que comprovariam a contratação das
“linhas de créditos”, no valor de R$ 1.307,62, os pagamentos das parcelas
foram realizadas em nome da MOIP*PANK, inexistindo nos autos prova de
que essa empresa seja a  D&L Serviços de Intermediação de Negócios e
Soluções WEB Ltda., informada na petição inicial. 

Ademais,  conforme  consultas  ao  CNPJ  (extratos  anexos),  o
número de inscrição da empresa apelada (14.237.822/0001-03) diverge do
número da MOIP (08.718.431/0001-08).

Ressalte-se,  também,  que  não constam dos  autos  as  notas
fiscais  a  que faz alusão a autora  na peça inicial,  as  quais  certamente
atestariam o possível vínculo contratual com a empresa demandada. 

A autora só colacionou ao caderno processual cópias de faturas
de cartão de crédito (f. 10/13) onde consta transação efetuada junto à
MOIP*Pank, no dia 15/03/2014, em quatro parcelas de R$ 64,67, que,
se somadas, não chegam ao total que se busca restituir a título de dano
material (R$ 1.307,62).

Portanto,  as  provas  colacionadas  à  petição  inicial  revelam-se
insuficientes para o deslinde da causa, circunstância que, mesmo diante
da revelia, não isenta o autor de demonstrar os fatos constitutivos do seu
direito. 

Eis decisão nesse sentido:
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APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE FRANQUIA. EFEITOS DA REVELIA.
PRESUNÇÃO  RELATIVA.  ÔNUS  DA  PROVA.  FATO  CONSTITUTIVO.
AUTORA.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  A  revelia  não  induz  à  presunção
absoluta  de  veracidade  das  alegações  da  autora,  que  devem ser
analisadas de acordo com o conjunto probatório dos autos. Incumbe
à  autora  o  ônus  da  prova  quanto  ao  fato  constitutivo  do  direito
vindicado, nos termos do art.  333, inciso  I, do  Código de Processo
Civil. Inexistindo nos autos comprovação da nulidade do contrato ou
do descumprimento do acordado, tampouco do alegado prejuízo, não
há falar em nulidade contratual ou indenização por dano material ou
moral.  (TJDF - APC 20130310032059, Relator: ESDRAS NEVES,
6ª  Turma Cível,  Julgamento:  10/06/2015,  Publicado  no  DJE:
16/06/2015).

Diante desse cenário, considerando que a autora não provou o
fato constitutivo do seu direito, impõe-se a manutenção da sentença.

Trago jurisprudência desta Câmara Cível nesse norte:

CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO -  Apelação cível  -  Ação de
cobrança - Encanador - Pedido de verbas salariais - Improcedência na
Origem  -  Irresignação  do  autor  -  Não  Comprovação  da  efetiva
prestação  do  serviço  -  Vínculo  não  demonstrado  -  Prova
exclusivamente testemunhal  -  Fragilidade do contexto  probatório  -
Fato Constitutivo do direito – Art. 333, I do CPC - Ônus do autor -
Desprovimento.  -  Em  se  tratando  de  ação  de  cobrança,
compete ao autor provar a existência da relação jurídica; se
o devedor alega ter  pago a dívida  cobrada,  deve provar  o
alegado, por se tratar de fato extintivo do direito perseguido.
-  Incumbe à parte autora a prova dos fatos constitutivos de
seu  direito,  nos  termos  do  artigo  333,  I,  do  CPC.  Não
demonstrado o fato constitutivo do direito alegado, cabe o
julgamento de improcedência dos pedidos autorais.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  n.  00005273220138150121,
2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator:  Des.  ABRAHAM
LINCOLN DA C RAMOS, j. em 06-10-2015).

Quanto à inversão do ônus da prova, tal pedido é inadmissível,
sob pena de afronta à ampla defesa e ao contraditório, uma vez que não é
mais  possível  a  produção  de  provas  nesta  fase  processual.  As  provas
devem  ser  apresentadas  com  a  inicial  e  até  a  prolação  da  sentença.
Ademais,  a  apelante  não  trouxe  elemento  algum  que  ampare  a
verossimilhança de suas alegações. 

Destaco ementa de aresto sobre o assunto:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE  INEXIGIBILIDADE  DE  DÉBITO  CUMULADA COM INDENIZAÇÃO

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10704253/inciso-i-do-artigo-333-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10704289/artigo-333-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
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POR DANO MORAL. NOME INCLUÍDO INDEVIDAMENTE EM ÓRGÃOS
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ALEGAÇÃO DE FRAUDE. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO.  PRELIMINAR  NÃO  ACOLHIDA.  IMPOSSIBILIDADE
DE  CONVERSÃO  DO  JULGAMENTO  EM  DILIGÊNCIA  EM  FASE
RECURSAL.  FUNDAMENTO  DO  ART.  183  DO  CPC.  FATOS
CONTITUTIVOS DO SEU DIREITO NÃO DEMONSTRADOS. ART. 333,
I, DO CPC. INVERSÃO AO ÔNUS DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 1.
[…] 2. Não é possível converter o julgamento em diligência, em fase
recursal, eis que, se não houve dilação probatória, foi por sua inércia,
a teor do que estabelece o art. 183 do Código de Processo Civil. 3. A
apelante não logrou demonstrar os fatos constitutivos de seu direito e
articulados na inicial, a teor do que estabelece o art. 333, I, do CPC,
ônus que lhe cabia e do qual não se desincumbiu. 4. Não pode se
valer da inversão do ônus da prova, porquanto não trouxe elementos
que corroborem com a verossimilhança de suas alegações, conforme
dispõe o art.  6º,  do Código de Defesa do Consumidor.  APELAÇÃO
DESPROVIDA.  (Apelação Cível n. 70053488763, Quinta Câmara
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Sérgio  Luiz  Grassi
Beck, Julgado em 11/09/2013). 

Diante do exposto, nego provimento à apelação.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 23
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                Relator 


